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Alteração ao Anexo do Regulamento da Tabela de Taxas
e Outras Receitas do Município de Terras de Bouro

Artigo 1.º
Alteração ao Anexo do Regulamento

Procedeu -se à atualização dos valores previstos no artigo 2.º, o qual passa 
a ter a seguinte redação:

«CAPÍTULO II 

Ambiente

SECÇÃO I

Ruído

Artigo 2.º
Taxas a cobrar pela prestação de serviços

e emissão de documentos
1 — Licença Especial de ruído para o exercício de atividades de 

caráter temporário, incluindo obras de construção civil:
1.1 — Nos dias úteis:
1.1.1 — Das 20h00 m às 23h00m — por hora — 2,50€
1.1.2 — Das 23h00 m às 07h00m — por hora — 3,50€
1.2 — Ao fim de semana e feriados:
1.2.1 — Das 07h00 m às 20h00m — por hora — 2,50€
1.2.2 — Das 20h00 m às 23h00m — por hora — 3,00€
1.2.3 — Das 23h00 m às 07h00m — por hora — 4,00€»

306430155 

 Edital n.º 899/2012

Regulamento do Serviço de Abastecimento Público de Água
 do Município de Terras de Bouro

Dr. Joaquim José Cracel Viana, Presidente da Câmara Municipal de 
Terras de Bouro, faz público que após aprovação pela Câmara Muni-
cipal de Terras de Bouro, na sua reunião ordinária realizada no dia 28 
de junho 2012, a Assembleia Municipal de Terras de Bouro, na sua 
sessão de 29 de junho 2012, aprovou o Regulamento do Serviço de 
Abastecimento Público de Água do Município de Terras de Bouro, cujo 
texto definitivo se encontra publicado na internet no site do Município, 
em www.cm -terrasdebouro.pt e na Revista Informativa do Município, 
n.º 128 — Suplemento de 1 de julho de 2012.

Assim e em observância do disposto no artigo 91.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro, e dos números 5 e 6 do artigo 62.º do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, dá -se publicidade desse regulamento.

Para constar, se publica o presente Edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares de estilo.

2 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 
José Cracel Viana.

306429865 

 Edital n.º 900/2012

Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos
 do Município de Terras de Bouro

Dr. Joaquim José Cracel Viana, Presidente da Câmara Municipal de 
Terras de Bouro, faz público que após aprovação pela Câmara Municipal 
de Terras de Bouro, na sua reunião ordinária realizada no dia 28 de junho 
2012, a Assembleia Municipal de Terras de Bouro, na sua sessão de 29 de 
junho 2012, aprovou o Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos 
Urbanos do Município de Terras de Bouro, cujo texto se encontra publicado 
na internet no site do Município, em www.cm -terrasdebouro.pt e na Revista 
Informativa do Município, n.º 128 — Suplemento de 1 de julho de 2012.

Assim e em observância do disposto no artigo 91.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro, e dos números 5 e 6 do artigo 62.º do Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de agosto, dá -se publicidade desse regulamento.

Para constar, se publica o presente Edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares de estilo.

2 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 
José Cracel Viana.

306430058 

 MUNICÍPIO DE TRANCOSO

Aviso n.º 13830/2012

Conclusão do Período Experimental
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se publico que nos termos do n.º 6 e 7 do mesmo 
artigo, foi determinada, por despacho de 27 de setembro de 2012, face 
ao processo de avaliação elaborado nos termos do n.º 4 do artigo 12.º da 
referida lei, a conclusão com sucesso do período experimental referente 
ao contrato de trabalho por tempo indeterminado celebrado com Maria 
Amélia Saraiva Sarmento, para a carreira e categoria de Técnico Superior.

27 de setembro de 2012. — O Vice -Presidente da Câmara, António 
Manuel Santiago Oliveira da Silva.

306417358 

 Aviso n.º 13831/2012

Conclusão do Período Experimental
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se publico que nos termos do n.º 6 e 7 do mesmo 
artigo, foi determinada, por despacho de 27 de setembro de 2012, face 
ao processo de avaliação elaborado nos termos do n.º 4 do artigo 12.
º da referida lei, a conclusão com sucesso dos períodos experimentais 
referentes aos contratos de trabalho por tempo indeterminado celebra-
dos com Sofia da Conceição Vieira Aguiar e Francisco Miguel Con-
desso Quelhas Custódio, para a carreira e categoria de Técnico Superior.

27 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Júlio José 
Saraiva Sarmento.

306417414 

 MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO

Aviso n.º 13832/2012

Lista unitária de ordenação final
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril torna -se público que a lista unitária de or-
denação final do procedimento concursal comum para ocupação de um 
posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico (para exercer 
funções administrativas na escola de música), na modalidade de contrato de 
trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, aberto por Aviso 
n.º 18664/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 
de setembro de 2011, homologada por meu despacho de 27 de setembro de 
2012, encontra -se afixada no Edifício dos Paços do Concelho e na página 
eletrónica desta autarquia, em www.cm -vminho.pt.

28 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Au-
gusto Mangas Abreu Dantas.

306428414 

 Aviso n.º 13833/2012

Lista unitária de ordenação final
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 06 de abril torna -se público que a lista unitária de or-
denação final do procedimento concursal comum para ocupação de um 
posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico (para exercer 
funções administrativas e de apoio informático em vários equipamentos 
municipais, escolas do 1.º ciclo e Jardins de infância), na modalidade de 
contrato de trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, aberto 
por Aviso n.º 18548/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 180, de 19 de setembro de 2011, homologada por meu despacho de 
27 de setembro de 2012, encontra -se afixada no Edifício dos Paços do 
Concelho e na página eletrónica desta autarquia, em www.cm -vminho.pt.

28 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Au-
gusto Mangas Abreu Dantas.

306428366 

 Aviso n.º 13834/2012

Lista unitária de ordenação final

Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Por-
taria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
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n.º 145-A/2011 de 06 de abril torna-se público que a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum para ocupação de 
um posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Técnico 
(para exercer funções administrativas e de apoio nas áreas artísticas 
e culturais dos equipamentos culturais municipais), na modalidade de 
contrato de trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
aberto por Aviso n.º 18663/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 2011, homologada por meu 
despacho de 27 de setembro de 2012, encontra-se afixada no Edifício 
dos Paços do Concelho e na página eletrónica desta autarquia, em www.
cm-vminho.pt.

28 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Au-
gusto Mangas Abreu Dantas.

306428333 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 13835/2012

Processo Disciplinar — Notificação da pena de despedimento
Para os devidos efeitos e nos termos dos artigos 49.º, 57.º e 58.º da 

Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, que aprovou o Estatuto Disciplinar 
dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, notifica -se Luís 
Vasco Galrinho Martins da Guia Ferreira, trabalhador em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
na Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, com a categoria 
de assistente operacional, ausente em parte incerta, que, na sequên-
cia do Processo Disciplinar n.º 1/2012 e por deliberação do Órgão 
Executivo Municipal, tomada em reunião de dia 8 de agosto de 
2012, foi -lhe aplicada a pena de despedimento por facto imputável 
ao trabalhador.

A pena de despedimento produzirá efeitos 15 dias após a publicação 
do presente aviso no Diário da República, de acordo com o disposto 
no artigo 58.º do Estatuto Disciplinar.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da lei.

8 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Miguel Martins Arnaut Pombeiro.

306443148 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 13836/2012
Torna  -se público que, nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º 

do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro (Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial), na versão em vigor, a Assembleia 
Municipal de Vila Nova de Famalicão deliberou, em reunião de 4 de 
maio de 2012, aprovar o Plano de Urbanização da Devesa, incluindo 
o regulamento, a planta de zonamento desdobrada em planta de zo-
namento, planta de zonamento — sensibilidade ao ruído e planta de 
zonamento — programação e execução e planta de condicionantes, que 
se publicam em anexo.

14 de agosto de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Arq. Armindo Borges Alves Costa.

Deliberação
Aos quatro dias do mês de maio de dois mil e doze, nesta Cidade 

de Vila Nova de Famalicão, reuniu, ordinariamente, no auditório da 
Biblioteca Municipal Camilo Castelo Branco, a Assembleia Municipal 
deste Concelho, para prosseguimento da sessão de vinte e quatro de 
abril do corrente ano, constando na ordem de trabalhos:

Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de projeto 
de versão final do Plano de Urbanização (PU) da Devesa e respetiva 
declaração ambiental.

Posta à votação a proposta da Câmara Municipal de projeto de versão 
final do Plano de Urbanização (PU) da Devesa e respetiva Declaração 
Ambiental foi a mesma aprovada, com sessenta e seis votos a favor e 
vinte e dois contra.

O Presidente da Assembleia Municipal, Dr. Nuno Melo.

Regulamento do Plano de Urbanização da Devesa

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O Plano de Urbanização da Devesa tem por objeto uma área de 
85 hectares, localizada na freguesia de Antas, concelho de Vila Nova 
de Famalicão, delimitada a poente pela avenida General Humberto 
Delgado, a norte pela avenida do Brasil (ER 206), a nascente pela rua 
da Tapada da Fonte, rua Conde de Arnoso e rua Fernando Mesquita e a 
sul pela rua Frei Bartolomeu dos Mártires (EM573).

Artigo 2.º
Objetivo e âmbito

1 — O Plano de Urbanização da Devesa, adiante designado por Plano, 
define a organização espacial da área delimitada na Planta de Zonamento, 
de acordo com os seguintes objetivos:

a) Criar um parque urbano na cidade, visando a valorização da mata 
existente, do vale do Rio Pelhe e do seu ecossistema ribeirinho e a re-
abilitação das construções existentes com valor social e cultural, para 
utilizar como estruturas de apoio ao parque;

b) Reformular a estrutura viária, através do reperfilamento da rua 
Fernando Mesquita e da abertura de uma via alternativa à EM 573, no 
sentido de atenuar a intensidade do tráfego na avenida General Humberto 
Delgado e na avenida do Brasil, de modo a que estas adquiram um caráter 
mais urbano e com maior segurança para os peões;

c) Criar uma frente urbana edificada, que envolva a mata de forma 
a assegurar a correta integração paisagística, através de soluções de 
implantação e volumetria adequadas à topografia, onde os volumes 
construídos coexistam com os espaços arborizados;

d) Ordenar, consolidar e reconfigurar os limites dos espaços de aglo-
merado, previstos no Plano Diretor Municipal, em torno das principais 
vias e nós de ligação adjacentes e interiores à área do Plano;

e) Criar zonas de lazer destinadas à localização de equipamentos de caráter 
cultural, recreativo e desportivo e a assegurar a transição entre os vários tipos 
de espaços e funções.

Artigo 3.º
Enquadramento jurídico

O presente Plano enquadra -se na legislação vigente respeitante aos 
planos de urbanização.

Artigo 4.º
Natureza e vinculação

O Plano reveste a natureza de regulamento administrativo, sendo 
as suas disposições de cumprimento obrigatório, para intervenções de 
iniciativa pública, privada ou cooperativa, sem prejuízo do exercício 
das atribuições e competências das entidades de direito público e da 
lei aplicável.

Artigo 5.º
Composição do plano

1 — O Plano é constituído pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de Zonamento à escala: 1/5000 (folhas 01, 01A e 01B);
c) Planta de Condicionantes à escala 1/5000 (folha02);

2 — O Plano é acompanhado pelos seguintes elementos:
a) Relatório;
b) Programa de Execução das intervenções municipais, bem como 

os respetivos meios de financiamento;
c) Planta de Enquadramento à escala 1/10000 (folha 03);
d) Extrato das Plantas de Ordenamento e de Condicionantes do PDM 

à escala 1/10000 (folha 04);
e) Planta de Situação Existente à escala 1/5000 (folha 05);
f) Planta de Licenças e Autorizações e Informações Prévias válidas 

à escala 1/5000 (folha 06);
g) Planta de Identificação do Traçado das Infraestruturas Relevantes 

à escala 1/5000 (folhas 07A, 07B, 7C, 7D e 7E);
h) Planta da Estrutura Ecológica à escala 1/5000 (folha 08);
i) Mapa do Ruído;
j) Relatório Ambiental;
k) Extrato do Regulamento do PDM;




